
PARECER N°
1101, DE 2008

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 708/2007



De autoria da Nobre Deputada Ana Perugini, o Projeto de Lei acima indicado Autoriza o Poder Executivo a instituir o programa de vacinação contra o Papiloma Vírus Humano – HPV - , na rede publica de saúde.



O projeto, nos termos regimentais, esteve em pauta pelo tempo previsto no Regimento Interno, não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável desta comissão.



Na seqüência, vem a propositura a esta Comissão de Saúde e Higiene, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § 4° do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno.



Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria quanto ao seu mérito, verificamos que a propositura, em caráter autorizativo, faculta ao Poder Executivo a instituição de um programa de vacinação contra o Papiloma Vírus Humano – HPV - , na rede publica estadual de saúde.




O vírus do papiloma pode ser responsável por vários problemas no corpo humano. Essas verrugas comuns que acometem as crianças, “verbi gratia” são provocadas por ele, e que pode se instalar nas cordas vocais e provocar o aparecimento de papilomas que causam um quadro de rouquidão progressiva, exigindo, às mais das vezes,  intervenção cirúrgica para a sua retirada.




Do ponto de vista humano, porém, a doença mais importante provocada pelo papilomavirus são as infecções genitais, porque esse microorganismo é transmitido por via sexual, não importando se houve ou não a penetração, pois basta o contato entre peles.




As características anatômicas dos órgãos sexuais masculino permitem que as lesões sejam mais facilmente reconhecidas. Nas mulheres, porém, elas podem espalhar-se por todo o trato genital e alcançar o colo do útero, uma vez que, na maior parte dos casos, somente são diagnosticadas por exames especializados.




Em situações mais sérias, nas mulheres, o HPV pode provocar uma alteração discreta, perceptível apenas no exame de Papanicolau, um teste de rotina para controle ginecológico.




Se as alterações forem mais graves, as células atingidas pelo vírus começam a ficar “bizarras”, indicando que não se trata de uma simples infecção.




Alguns desses casos, felizmente muito poucos, acabam evoluindo para um comportamento mais agressivo. As células perdem o controle natural sobre o processo de multiplicação, invadem os tecidos vizinhos, formando um tumor maligno, ou seja, o câncer do colo do útero.




Portanto, a prevenção desse tipo de doença é condição “sine quão non” à saúde da mulher, e porque não dizer também do homem, destacando-se na presente propositura a natureza de norma fundamental e medida que se desenvolve na preservação da vida, sendo de toda pertinência um programa de vacinação, como sugerido nesse Projeto de Lei, de forma a inibir a propagação dessa doença.




Em razão do exposto, minifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei 708/2007, de autoria da Nobre Deputada Ana Perugini.

a) João Barbosa – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 19-2-2008

a) Adriano Diogo – Presidente

Marcos Martins – João Barbosa – Uebe Rezeck – Celso Giglio – Analice Fernandes – Adriano Diogo


